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CONCURSO PÚBLICO CPPETS 001/2022 

 

5ª RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL 
 

A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, em vista do que consta no Edital de Concurso Público CPPETS 
001/2022, torna pública a 5ª Rerratificação do Edital. 

 

01. DA(S) RETIFICAÇÃO(ÕES) 

01.01. Fica retificado o conteúdo programático dos empregos 504 - Contador e 605 - PEB II – Ciências Contábeis, 
conforme segue: 
 

A) ANEXO II - PROGRAMAS DE PROVA 

 

Onde se lê: 
... 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 504 - CONTADOR: 
I - CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 
Legislação Básica: Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo CFC (NBCT 16), Lei 
Federal nº 4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público no Brasil editadas 
pelo CFC; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) editado pela STN, 6ª edição. Portaria 
Conjunta STN/SOF nº1, de 20 de junho 2011; Procedimentos contábeis orçamentários: Princípios Orçamentários; 
Receita Orçamentária: conceito, classificações da receita orçamentária, reconhecimento da receita orçamentária, 
relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à receita 
orçamentária. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da despesa orçamentária, créditos orçamentários 
iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa orçamentária, relacionamento do regime contábil com o 
orçamentário, procedimentos contábeis referentes à despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de exercícios 
anteriores, suprimento de fundos. Fonte/Destinação de recursos: conceito, mecanismo de utilização da 
fonte/destinação de recursos; Procedimentos contábeis patrimoniais: Princípios de Contabilidade; Composição do 
patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, passivo (relação entre passivo exigível e as etapas da execução 
orçamentária), patrimônio líquido; Variações Patrimoniais: Qualitativas, Quantitativas, realização da variação 
patrimonial, resultado patrimonial; Mensuração de ativos e passivos: Conceitos, avaliação e mensuração, 
investimentos permanentes, imobilizado, intangível; Ativo imobilizado; Ativo Intangível; Ajuste de Valor 
Patrimonial, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão; Provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes; Sistema de custos; Procedimentos contábeis específicos:  Fundeb; Parcerias Público-
Privadas; Regime próprio de previdência social; Dívida ativa;  Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 
Conceito, objetivo, conta contábil, teoria das contas; Aspectos gerais do PCASP; Sistema Contábil; Registro 
Contábil; Composição do patrimônio público; Estrutura do PCASP; Lançamentos contábeis típicos; Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço orçamentário; Balanço financeiro; Demonstração das variações 
patrimoniais; Balanço patrimonial; Demonstração do fluxo de caixa; Demonstração do resultado econômico; 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido; Notas explicativas; Consolidação das demonstrações 
contábeis; Consórcios Públicos. Portaria nº 72, de 01 de fevereiro de 2012. Manuseio do Sistema AUDESP – 
Auditoria Eletrônica do Estado de São Paulo. 
II - RESPONSABILIDADE FISCAL: 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei 
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal 
intertemporal e transparência; Origens nacionais e internacionais; Variáveis-chave: metas fiscais, riscos fiscais, 
renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com pessoal, dívida e endividamento, 
restos a pagar e disponibilidade de caixa; Abrangência de aplicação e o conceito de empresa estatal dependente; 
Planejamento e Gestão Fiscal Responsável; Receita Corrente Líquida; Regras para a Receita e a Despesa; Limites 
para Despesas com Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, 
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Antecipação de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Resoluções do 
Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e nº 48, de 21 de dezembro 
de 2007; Limites constitucionais e legais de gastos com a Educação e Saúde. Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012; Transferências voluntárias; Destinação de recursos públicos ao setor privado; Gestão patrimonial; 
Transparência, Controle e Fiscalização; Restrições institucionais (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000) 
e Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000); Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF (Portaria n.º 
407, de 20 de junho de 2011, que aprova a 4.ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF): Parte I - Anexo 
de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de Metas Fiscais; PARTE III - Relatório Resumido da Execução Orçamentária; Parte 
VI - Relatório de Gestão Fiscal; Normas de padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de administração 
financeira e controle (Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010 e Portaria MF nº 548, de 22 de novembro de 2010). 
III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
Orçamento Público: conceitos, princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do orçamento 
de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro; Instrumentos de 
Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA; 
Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira; Execução da receita e da despesa orçamentária; 
Estágios da Receita e da Despesa Orçamentária; Estrutura programática adotada no setor público brasileiro; Ciclo 
Orçamentário; Créditos Adicionais; Programação Orçamentária e Financeira. Elaboração da Programação 
Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação Financeira; Restos a Pagar. Pagamento de 
Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores; Noções de Licitações e Contratos na Administração Pública – Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade; Sistema Tributário 
Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. 14. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
IV - CONTABILIDADE GERAL: 
Princípios de Contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC n.º 750/1993 e 
alterações). O processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais de contabilidade. O 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC); Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação 
Líquida (ou Patrimônio Líquido). Equação Fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e respectivas variações 
patrimoniais. Apuração de resultados. Sistema de contas; Plano de contas, sistema de partidas dobradas. Origens e 
aplicações dos recursos; Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, elaboração e análise; 
Demonstração do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise; Demonstração 
do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração e análise; Demonstração de Mutações do 
Patrimônio Líquido: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise; Demonstração do Valor Adicionado - 
DVA: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise; Legislação Societária: Lei nº 6.404/76, com as 
alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar. 
 
... 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 605 - PEB II – CIÊNCIAS CONTÁBEIS: 
I - CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 
1. Legislação Básica: Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo CFC (NBCT 16), 
Lei Federal nº 4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público no Brasil editadas 
pelo CFC. 2. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) editado pela STN, 4ª edição. Portaria 
Conjunta STN/SOF nº1, de 20 de junho 2011. 3. Procedimentos contábeis orçamentários: 3.1. Princípios 
Orçamentários; 3.2. Receita Orçamentária: conceito, classificações da receita orçamentária, reconhecimento da 
receita orçamentária, relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis 
referentes à receita orçamentária. 3.3. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da despesa orçamentária, 
créditos orçamentários iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa orçamentária, relacionamento do regime 
contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à despesa orçamentária, restos a pagar, 
despesas de exercícios anteriores, suprimento de fundos. 3.4. Fonte/Destinação de recursos: conceito, mecanismo 
de utilização da fonte/destinação de recursos. 4. Procedimentos contábeis patrimoniais:4.1. Princípios de 
Contabilidade; 4.2. Composição do patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, passivo (relação entre passivo 
exigível e as etapas da execução orçamentária), patrimônio líquido; 4.3. Variações Patrimoniais: Qualitativas, 
Quantitativas, realização da variação patrimonial, resultado patrimonial; 4.4. Mensuração de ativos e passivos: 
Conceitos, avaliação e mensuração, investimentos permanentes, imobilizado, intangível; 4.5. Ativo imobilizado; 
4.6. Ativo Intangível; 4.7. Ajuste de Valor Patrimonial, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e 
exaustão; 4.8. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; 4.9. Sistema de custos. 5. Procedimentos 
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contábeis específicos: 5.1. Fundeb; 5.2. Parcerias Público-Privadas; 5.3. Regime próprio de previdência social; 5.4. 
Dívida ativa. 6. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 6.1. Conceito, objetivo, conta contábil, teoria 
das contas; 6.2 Aspectos gerais do PCASP; 6.3. Sistema Contábil; 6.4. Registro Contábil; 6.5 Composição do 
patrimônio público; 6.6. Estrutura do PCASP; 6.7. Lançamentos contábeis típicos; 7. Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público: 7.1. Balanço orçamentário; 7.2. Balanço financeiro; 7.3. Demonstração das variações 
patrimoniais; 7.4. Balanço patrimonial; 7.5 Demonstração do fluxo de caixa; 7.6. Demonstração do resultado 
econômico; 7.7. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 7.7. Notas explicativas; 6.8. Consolidação das 
demonstrações contábeis. 8. Consórcios Públicos. Portaria nº 72, de 01 de fevereiro de 2012. Manuseio do Sistema 
AUDESP – Auditoria Eletrônica do Estado de São Paulo. 
II - RESPONSABILIDADE FISCAL: 
1. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei 
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal 
intertemporal e transparência. 2. Origens nacionais e internacionais. 3. Variáveis-chave: metas fiscais, riscos fiscais, 
renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com pessoal, dívida e endividamento, 
restos a pagar e disponibilidade de caixa. 4. Abrangência de aplicação e o conceito de empresa estatal dependente. 
5. Planejamento e Gestão Fiscal Responsável. 6. Receita Corrente Líquida. 7. Regras para a Receita e a Despesa. 8. 
Limites para Despesas com Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, 
Antecipação de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Resoluções do 
Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e nº 48, de 21 de dezembro 
de 2007. 9. Limites constitucionais e legais de gastos com a Educação e Saúde. Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012. 9. Transferências voluntárias. 10. Destinação de recursos públicos ao setor privado. 11. Gestão 
patrimonial. 12. Transparência, Controle e Fiscalização. 13. Restrições institucionais (Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000) e Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000). 14. Manual de Demonstrativos 
Fiscais – MDF (Portaria n.º 407, de 20 de junho de 2011, que aprova a 4.ª Edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais - MDF): Parte I - Anexo de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de Metas Fiscais; PARTE III - Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária; Parte VI - Relatório de Gestão Fiscal. 15. Normas de padrão mínimo de qualidade do 
sistema integrado de administração financeira e controle (Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010 e Portaria MF 
nº 548, de 22 de novembro de 2010). 
III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
1. Orçamento Público: conceitos, princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do 
orçamento de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro. 2. 
Instrumentos de Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO e Lei Orçamentaria 
Anual - LOA. 3. Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira. 4. Execução da receita e da despesa 
orçamentária. 5. Estágios da Receita e da Despesa Orçamentaria. 6. Estrutura programática adotada no setor 
público brasileiro. 7. Ciclo Orçamentário. 8. Créditos Adicionais. 10. Programação Orçamentaria e Financeira. 
Elaboração da Programação Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação Financeira. 
11. Restos a Pagar. Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores. 12. Noções de Licitações e 
Contratos na Administração Pública – Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, Modalidades, 
Dispensa, Inexigibilidade. 13. Sistema Tributário Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. 14. Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.  
IV - CONTABILIDADE GERAL: 
1. Princípios de Contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC n.º 
750/1993 e alterações). O processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais de 
contabilidade. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2. Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, 
Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). Equação Fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e 
respectivas variações patrimoniais. Apuração de resultados. Sistema de contas; Plano de contas, sistema de 
partidas dobradas. Origens e aplicações dos recursos. 3. Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, 
elaboração e análise. 4. Demonstração do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e elaboração e 
análise. 5. Demonstração do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração e análise. 6. 
Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise. 7. 
Demonstração do Valor Adicionado - DVA: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise. 8. Legislação 
Societária: Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar. 
 
... 
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Leia-se: 

... 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 504 - CONTADOR: 
I - CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 
Legislação Básica: Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo CFC (NBCT 16), Lei 
Federal nº 4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público no Brasil editadas 
pelo CFC; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) editado pela STN, 9ª edição. Portaria 
Conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 28 de outubro de 2021; Procedimentos contábeis orçamentários: Princípios 
Orçamentários; Receita Orçamentária: conceito, classificações da receita orçamentária, reconhecimento da receita 
orçamentária, relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à 
receita orçamentária. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da despesa orçamentária, créditos 
orçamentários iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa orçamentária, relacionamento do regime contábil 
com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de 
exercícios anteriores, suprimento de fundos. Fonte/Destinação de recursos: conceito, mecanismo de utilização da 
fonte/destinação de recursos; Procedimentos contábeis patrimoniais: Princípios de Contabilidade; Composição do 
patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, passivo (relação entre passivo exigível e as etapas da execução 
orçamentária), patrimônio líquido; Variações Patrimoniais: Qualitativas, Quantitativas, realização da variação 
patrimonial, resultado patrimonial; Mensuração de ativos e passivos: Conceitos, avaliação e mensuração, 
investimentos permanentes, imobilizado, intangível; Ativo imobilizado; Ativo Intangível; Ajuste de Valor 
Patrimonial, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão; Provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes; Sistema de custos; Procedimentos contábeis específicos:  Fundeb; Parcerias Público-
Privadas; Regime próprio de previdência social; Dívida ativa;  Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 
Conceito, objetivo, conta contábil, teoria das contas; Aspectos gerais do PCASP; Sistema Contábil; Registro 
Contábil; Composição do patrimônio público; Estrutura do PCASP; Lançamentos contábeis típicos; Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço orçamentário; Balanço financeiro; Demonstração das variações 
patrimoniais; Balanço patrimonial; Demonstração do fluxo de caixa; Demonstração do resultado econômico; 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido; Notas explicativas; Consolidação das demonstrações 
contábeis; Consórcios Públicos. Portaria nº 72, de 01 de fevereiro de 2012. Manuseio do Sistema AUDESP – 
Auditoria Eletrônica do Estado de São Paulo. 
II - RESPONSABILIDADE FISCAL: 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei 
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal 
intertemporal e transparência; Origens nacionais e internacionais; Variáveis-chave: metas fiscais, riscos fiscais, 
renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com pessoal, dívida e endividamento, 
restos a pagar e disponibilidade de caixa; Abrangência de aplicação e o conceito de empresa estatal dependente; 
Planejamento e Gestão Fiscal Responsável; Receita Corrente Líquida; Regras para a Receita e a Despesa; Limites 
para Despesas com Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, 
Antecipação de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Resoluções do 
Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e nº 48, de 21 de dezembro 
de 2007, com suas respectivas alterações; Limites constitucionais e legais de gastos com a Educação e Saúde. Lei 
Complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012; Transferências voluntárias; Destinação de recursos públicos ao 
setor privado; Gestão patrimonial; Transparência, Controle e Fiscalização; Restrições institucionais (Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000) e Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000); Manual 
de Demonstrativos Fiscais (MDF) do exercício vigente: Parte I - Anexo de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de Metas 
Fiscais; PARTE III - Relatório Resumido da Execução Orçamentária; Parte VI - Relatório de Gestão Fiscal; Normas de 
padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de administração financeira e controle (Decreto nº 10.540, de 5 
de novembro de 2020 e Portaria MF nº 548, de 22 de novembro de 2010). 
III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
Orçamento Público: conceitos, princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do orçamento 
de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro; Instrumentos de 
Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA; 
Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira; Execução da receita e da despesa orçamentária; 
Estágios da Receita e da Despesa Orçamentária; Estrutura programática adotada no setor público brasileiro; Ciclo 
Orçamentário; Créditos Adicionais; Programação Orçamentária e Financeira. Elaboração da Programação 
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Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação Financeira; Restos a Pagar. Pagamento de 
Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores; Noções de Licitações e Contratos na Administração Pública – Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade; Sistema Tributário 
Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. 14. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
IV - CONTABILIDADE GERAL: 
CPC 00 - Estrutura Conceitual. O processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais 
de contabilidade. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC); Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, 
Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). Equação Fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e 
respectivas variações patrimoniais. Apuração de resultados. Sistema de contas; Plano de contas, sistema de 
partidas dobradas. Origens e aplicações dos recursos; Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, 
elaboração e análise; Demonstração do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e elaboração e 
análise; Demonstração do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração e análise; Demonstração 
de Mutações do Patrimônio Líquido: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise; Demonstração do 
Valor Adicionado - DVA: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise; Legislação Societária: Lei nº 
6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar. 
 
... 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 605 - PEB II – CIÊNCIAS CONTÁBEIS: 
I - CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 
1. Legislação Básica: Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo CFC (NBCT 16), 
Lei Federal nº 4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público no Brasil editadas 
pelo CFC. 2. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) editado pela STN, 9ª edição. Portaria 
Conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 28 de outubro de 2021. 3. Procedimentos contábeis orçamentários: 3.1. 
Princípios Orçamentários; 3.2. Receita Orçamentária: conceito, classificações da receita orçamentária, 
reconhecimento da receita orçamentária, relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos 
contábeis referentes à receita orçamentária. 3.3. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da despesa 
orçamentária, créditos orçamentários iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa orçamentária, 
relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à despesa 
orçamentária, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimento de fundos. 3.4. Fonte/Destinação de 
recursos: conceito, mecanismo de utilização da fonte/destinação de recursos. 4. Procedimentos contábeis 
patrimoniais:4.1. Princípios de Contabilidade; 4.2. Composição do patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, 
passivo (relação entre passivo exigível e as etapas da execução orçamentária), patrimônio líquido; 4.3. Variações 
Patrimoniais: Qualitativas, Quantitativas, realização da variação patrimonial, resultado patrimonial; 4.4. 
Mensuração de ativos e passivos: Conceitos, avaliação e mensuração, investimentos permanentes, imobilizado, 
intangível; 4.5. Ativo imobilizado; 4.6. Ativo Intangível; 4.7. Ajuste de Valor Patrimonial, redução ao valor 
recuperável, depreciação, amortização e exaustão; 4.8. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; 4.9. 
Sistema de custos. 5. Procedimentos contábeis específicos: 5.1. Fundeb; 5.2. Parcerias Público-Privadas; 5.3. 
Regime próprio de previdência social; 5.4. Dívida ativa. 6. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 6.1. 
Conceito, objetivo, conta contábil, teoria das contas; 6.2 Aspectos gerais do PCASP; 6.3. Sistema Contábil; 6.4. 
Registro Contábil; 6.5 Composição do patrimônio público; 6.6. Estrutura do PCASP; 6.7. Lançamentos contábeis 
típicos; 7. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: 7.1. Balanço orçamentário; 7.2. Balanço 
financeiro; 7.3. Demonstração das variações patrimoniais; 7.4. Balanço patrimonial; 7.5 Demonstração do fluxo de 
caixa; 7.6. Demonstração do resultado econômico; 7.7. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 7.7. 
Notas explicativas; 6.8. Consolidação das demonstrações contábeis. 8. Consórcios Públicos. Portaria nº 72, de 01 
de fevereiro de 2012. Manuseio do Sistema AUDESP – Auditoria Eletrônica do Estado de São Paulo. 
II - RESPONSABILIDADE FISCAL: 
1. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei 
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal 
intertemporal e transparência. 2. Origens nacionais e internacionais. 3. Variáveis-chave: metas fiscais, riscos fiscais, 
renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com pessoal, dívida e endividamento, 
restos a pagar e disponibilidade de caixa. 4. Abrangência de aplicação e o conceito de empresa estatal dependente. 
5. Planejamento e Gestão Fiscal Responsável. 6. Receita Corrente Líquida. 7. Regras para a Receita e a Despesa. 8. 
Limites para Despesas com Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, 
Antecipação de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Resoluções do 
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Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e nº 48, de 21 de dezembro 
de 2007, com suas respectivas alterações. 9. Limites constitucionais e legais de gastos com a Educação e Saúde. Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 9. Transferências voluntárias. 10. Destinação de recursos públicos 
ao setor privado. 11. Gestão patrimonial. 12. Transparência, Controle e Fiscalização. 13. Restrições institucionais 
(Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000) e Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000). 14. 
Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) do exercício vigente: Parte I - Anexo de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de 
Metas Fiscais; PARTE III - Relatório Resumido da Execução Orçamentária; Parte VI - Relatório de Gestão Fiscal. 15. 
Normas de padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de administração financeira e controle (Decreto nº 
10.540, de 5 de novembro de 2020 e Portaria MF nº 548, de 22 de novembro de 2010). 
III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
1. Orçamento Público: conceitos, princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do 
orçamento de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro. 2. 
Instrumentos de Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO e Lei Orçamentaria 
Anual - LOA. 3. Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira. 4. Execução da receita e da despesa 
orçamentária. 5. Estágios da Receita e da Despesa Orçamentaria. 6. Estrutura programática adotada no setor 
público brasileiro. 7. Ciclo Orçamentário. 8. Créditos Adicionais. 10. Programação Orçamentaria e Financeira. 
Elaboração da Programação Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação Financeira. 
11. Restos a Pagar. Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores. 12. Noções de Licitações e 
Contratos na Administração Pública – Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, Modalidades, 
Dispensa, Inexigibilidade. 13. Sistema Tributário Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. 14. Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.  
IV - CONTABILIDADE GERAL: 
1. CPC 00 - Estrutura Conceitual. O processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais 
de contabilidade. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2. Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, 
Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). Equação Fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e 
respectivas variações patrimoniais. Apuração de resultados. Sistema de contas; Plano de contas, sistema de 
partidas dobradas. Origens e aplicações dos recursos. 3. Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, 
elaboração e análise. 4. Demonstração do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e elaboração e 
análise. 5. Demonstração do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração e análise. 6. 
Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise. 7. 
Demonstração do Valor Adicionado - DVA: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise. 8. Legislação 
Societária: Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar. 
 
... 
 

02. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

02.01. Outrossim, ratifica-se os demais itens dispostos no Edital Completo CPPETS 001/2022 que mantêm-se 
inalterados. 

02.02. Todas as divulgações e informações sobre o presente certame serão disponibilizadas no site 
www.shdias.com.br. 

 

Salto, 17 de agosto de 2022. 

 
 

LAERTE SONSIN JÚNIOR 
Prefeito da Estância Turística de Salto 
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